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GRATIDÃO 

Luís Ferreira Marquês

 1945 – 2017

O Luís representa bem uma geração que contribuiu 
para o nascimento, para a consolidação e para a 
sobrevivência do Serviço Nacional de Saúde no 
seu atribulado percurso. 

Colaborou na Fundação SNS desde o seu início e 
foi um dos promotores e obreiros deste texto. Com 
a sua partida, o projeto teve um compreensível 
interregno. Terminá-lo e editá-lo é, agora, nosso 
dever.
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Nasceu em Algarão, Benedita, Alcobaça a 18 de dezem-
bro de 1945. Faleceu em Benedita, a 2 de novembro de 
2017.

Licenciado em Medicina na Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa em 1975, fez o Internato Geral 
no Hospital Distrital de Beja de 1975 a 1977 e o serviço 
médico à periferia em 1978 no concelho de Cuba (Beja).

Em 1979, passou a residir em Almada onde exerceu 
atividade clínica. Concluiu pós-graduações em Saúde  
Pública, Saúde Ocupacional e Epidemiologia na Escola 
Nacional de Saúde Pública. Ingressou na Carreira Médi-
ca de Saúde Pública e foi Delegado de Saúde em Almada, 
onde desenvolveu um intenso trabalho comunitário, com 
o envolvimento da Câmara Municipal.

Instalou e foi diretor do Centro de Saúde da Cova da 
Piedade. Foi um líder inovador, mantendo sempre 
como prioridade uma prestação de cuidados de saúde 
de qualidade e de proximidade ao utente. Teve a visão 
e a capacidade de envolver os profissionais com quem 
trabalhava, na persecução dos objetivos planeados.  Foi 
um dos impulsionadores e dinamizadores das primeiras 
experiências para reformar os cuidados de saúde primá-
rios, como foram os primeiros “Projetos Alfa” (1996) a 
que se seguiram os “Grupos em Regime Remuneratório 
Experimental” (1997).

Adquiriu a Competência de Gestão de Serviços de  
Saúde, pela Ordem dos Médicos e foi membro da Comissão 
Nacional da Luta contra a Tuberculose.
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Após a publicação do Decreto-lei nº 157/99, integrou 
um projeto experimental, passando a dirigir o grupo dos 
centros de saúde de Almada, Costa da Caparica e Cova 
da Piedade.

Integrou o “Grupo de Coordenação Estratégica da Reforma 
dos Cuidados de Saúde Primários” e foi Diretor Execu-
tivo do Agrupamento dos Centros de Saúde de Almada 
(Almada, Cova da Piedade e Costa da Caparica), até à 
aposentação, em julho de 2012.

Após a aposentação foi um dos promotores e fundadores 
da Fundação para a Saúde – Serviço Nacional de Saúde. In-
tegrou a comissão científica do Prémio de Boas Práticas e o 
júri da Missão Sorriso, no âmbito da Associação Portuguesa 
para o Desenvolvimento Hospitalar (APDH).

Os que tiveram o privilégio de lidar de perto com o Luís 
recordam mensagens suas que contribuíram para me-
lhorar os cuidados de saúde aos cidadãos de Almada, 
como, por exemplo: “O utente estar sempre no centro 
do sistema”, “Os que mais nos preocupam são os que 
não nos procuram”, “Tudo o que se avalia melhora”, “O 
privilégio de termos uma tão nobre missão”.

Até sempre, Luís!
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Explicação

 
A democracia portuguesa celebra neste ano de 2019 o 
que consideramos ser a maior conquista da nossa vivên-
cia coletiva dos últimos 40 anos: o Serviço Nacional de 
Saúde. 

Por isso afirmamos: o SNS é  património de todos e me-
rece os cuidados necessários para o proteger, transfor-
mar e reforçar, para que possamos orgulhar-nos da sua 
continuidade.

Não há futuro sem memória e por isso importa reafir-
mar que nos últimos 50 anos muito mudou em Portugal 
e no Mundo. A expressão desta mudança é patente seja 
nas transições demográfica, epidemiológica, tecno-cien-
tífica e digital, seja na alteração das estruturas sociais, da 
mobilidade humana, da multiculturalidade, do ambiente 
– com as implicações políticas, organizacionais e éticas 
decorrentes. 

Estas novas realidades, diversas mas interdependentes,  
requerem uma nova visão sobre, por um lado, como pro-
mover a saúde e por outro como realizar uma  “transição 
assistencial” e encontrar novos modelos de organizar os 
serviços para prestar melhores cuidados.

É nossa convicção que só uma nova visão para o SNS 
poderá superar os atavismos de uma cultura de descon-
fianças, burocrática, centralista, baseada no comando-
controlo vertical, que desresponsabiliza e desmotiva. 
Estes são  atributos que ainda predominam no Estado e 
na administração pública portuguesa. 
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O presente texto destina-se a todos os cidadãos interes-
sados na evolução do SNS, alicerça-se numa interpre-
tação do seu percurso desde antes de existir até hoje, 
e propõe várias linhas transformadoras, sistematizadas 
em torno de 3 eixos:

1.	O SNS como instrumento para o desenvolvimento e a 
coesão social – investimento que cria valor.

2.	As pessoas: 

a)	 Os cidadãos para quem o SNS existe;

b)	 Os profissionais que a eles se dedicam.

3.	Identidade, governação e mudanças de organização 
no SNS - para garantir melhores respostas.

Temos a responsabilidade de participar na promoção de 
uma mudança que permita ao SNS: libertar-se o mais 
possível dos obstáculos à sua evolução, adaptar-se bem 
às transições, responder melhor às necessidades pre-
sentes e... preparar o futuro. 

Este livro é um contributo da Fundação SNS para a mu-
dança que se impõe e que nos permitirá honrar a histó-
ria coletiva.

Não há futuro sem memória mas também não há futuro 
capaz se não o preparamos hoje. Todos somos interpela-
dos a dar, cada um, o seu contributo.

Lisboa, julho de 2019

O Conselho de Administração da Fundação para a Saúde – 
Serviço Nacional de Saúde
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O que é o SNS?

O Serviço Nacional de Saúde (SNS) pode ser visto como 
um “seguro” de saúde universal, de caráter social, abran-
gente e inclusivo, suportado pela solidariedade de todos 
os cidadãos através dos seus impostos. 

Algumas pessoas pensam que o SNS é pago pelos des-
contos para a Segurança Social, o que não é real. Esses 
descontos são destinados à proteção social, enquanto o 
financiamento do SNS vem de outras origens e, na sua 
maior parte, do Orçamento de Estado, alimentado por 
impostos como o IRS e o IVA. As taxas moderadoras, em-
bora representem uma parte diminuta do financiamen-
to do SNS, constituem, muitas vezes, um encargo pesado 
para o orçamento dos cidadãos e das famílias. Estas ta-
xas, que deveriam visar apenas os cuidados cuja procura 
é decidida pelas próprias pessoas, impedem, em muitos 
casos, o acesso aos cuidados de que as pessoas neces-
sitam.1

O SNS assenta numa rede de instituições públicas de 
saúde que cobrem todo o país embora ainda falte equi-
dade nesta distribuição. Inclui desde grandes hospitais 
universitários até pequenos centros de saúde próximos 
dos locais onde as pessoas vivem e trabalham – estes, 
devem constituir a base do SNS e prestar os cuidados de 
saúde mais essenciais e prioritários. 



12

O SNS foi e é também a escola profissional de várias ge-
rações dos melhores profissionais de saúde e é onde se 
concentram mais conhecimento e mais experiência cien-
tífica e humana. 

Segundo um estudo da Entidade Reguladora da Saúde 
(2009), “(…) a quase totalidade do território continental 
está a menos de 30 minutos de um centro de saúde ou 
extensão [de um centro de saúde]”, sendo que os resi-
dentes em áreas cuja distância é superior, representam 
menos de 0,1% da população. Num estudo da DECO 
(Satisfação com os centros de saúde – 2014), “a maioria 
dos portugueses está inscrita numa unidade de saúde a 
menos de 3 km de casa, e demora até 15 minutos a lá 
chegar”.2,3

O SNS é um património de todos, independentemente 
da condição social e económica de cada um. Existe para 
garantir que em qualquer momento de necessidade, 
ninguém fica excluído de aceder e de receber os cuida-
dos que necessita.

As suas principais características são:

•	 Ser um serviço universal, geral e tendencialmente 
gratuito;

•	 Visar a saúde e o bem-estar das pessoas, das famílias 
e da população e não o lucro;

•	 Proteger todas as pessoas, independentemente de 
poderem ou não pagar os cuidados de saúde ou os 
prémios de seguros;
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•	 Ter uma lógica solidária: todos contribuem na pro-
porção dos seus rendimentos; todos usufruem con-
soante as suas necessidades.

Os seus principais objetivos são:

•	 Promover a saúde e prevenir doenças;

•	 Diagnosticar as doenças nas suas fases iniciais para 
evitar que cheguem a situações graves;

•	 Aplicar, quando necessário, a melhor tecnologia e os 
conhecimentos científicos mais avançados sem sele-
cionar pessoas, nem discriminar ninguém em virtude 
da sua capacidade económica, de possuir ou não se-
guros, ou do tipo de doenças ou da sua gravidade;

•	 Assegurar a reabilitação e a inclusão das pessoas afe-
tadas pela doença;

•	 Usar bem os recursos que pertencem a todos.

Mesmo quem usufrui de seguros privados e subsistemas 
(públicos ou privados) pode sempre contar com o seu 
SNS. Deste modo, a coesão social e o acesso aos cuida-
dos de saúde saem reforçados.4

Como fator para o desenvolvimento, o SNS contribui 
para que os setores económicos sejam mais produtivos 
e possam funcionar bem. Também em situações de cri-
ses económicas e sociais, o SNS funciona como uma al-
mofada amortecedora dos impactos negativos daquelas 
sobre a saúde e bem-estar dos cidadãos e da sociedade.
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A saúde é uma área delicada. As pessoas, em particular 
quando fragilizadas pela doença e pelo sofrimento ou 
pelo medo de poder vir a tê-los, são alvos fáceis da ga-
nância e do oportunismo de uma parte menos ética do 
sector privado mercantil, que podem aproveitar-se des-
sa vulnerabilidade. Cumpre ao SNS proteger os cidadãos 
desse risco.

Por outro lado, a saúde depende de muitos fatores e 
de determinantes sociais, para além da existência e da 
disponibilidade de serviços de saúde. Estes, sendo ne-
cessários, não são suficientes para que as pessoas, as 
famílias e as comunidades atinjam e mantenham bons 
níveis de saúde. Assim, a promoção da saúde e a pre-
venção de doenças é uma responsabilidade de todos, 
existindo responsabilidades e competências inerentes a 
diversos grandes sistemas: educativo; segurança social; 
autarquias locais; organizações da comunidade – e não 
apenas do sistema de saúde e no SNS.5-7

Ainda assim, o SNS pode e deve atuar como um catali-
sador e agregador social inspirador de todos os contri-
butos, sobretudo se for amplamente participado pelos 
seus “acionistas”, os cidadãos e as respetivas organiza-
ções sociocomunitárias.
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Antecedentes

A aspiração de ter serviços de saúde bem organizados e 
acessíveis a todos, emergiu um pouco por todo o mundo 
após a II Guerra Mundial, no final da década de 40 do 
Século XX. Em 1948, o Reino Unido criava o seu National 
Health Service, a Organização Mundial de Saúde dava os 
primeiros passos e era proclamada a Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem.

Em Portugal, os ventos de esperança e o movimento dos 
direitos humanos levaram o regime de então a criar as 
Caixas de Previdência e os seus Serviços Médicos, que 
abrangiam apenas uma parte da população (trabalhado-
res da indústria e do comércio). Tais serviços focavam-se 
na vertente curativa. Posteriormente, esta proteção foi 
alargada aos trabalhadores rurais e das pescas, através 
das Casas do Povo e das Casas dos Pescadores. Porém, 
ainda não existia um conceito integrador de política pú-
blica de saúde com as várias dimensões preventivas.

Antes desta fase, o Estado assumia alguma responsabi-
lidade no tratamento dos indigentes. Nas restantes si-
tuações os cuidados de saúde eram da responsabilidade 
dos próprios e das famílias. Por seu lado, as Misericór-
dias, com instituições próprias, procuravam responder 
às necessidades da população e representavam a marca 
caritativa do sistema.
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A situação da medicina, dos hospitais e da saúde era 
tão precária, que motivou no final da década de 50 
um movimento e debates, liderados por um grupo de 
jovens médicos (Albino Aroso, A. Fernando Fonseca,  
António Galhordas, Jorge da Silva Horta, Mário Mendes, 
Miller Guerra, entre outros), sob a égide da Ordem dos  
Médicos. Foi então elaborado o histórico Relatório sobre 
as Carreiras Médicas, publicado em 1961. O relator foi 
Miller Guerra (Figura 1).

Figura 1 – Relatório sobre as Carreiras Médicas (1961)

A partir de 1961 assiste-se a uma viragem nos modos 
de ver a saúde e nas estratégias de a proteger e promo-
ver. A profissão de enfermagem inicia um percurso de 
qualificação técnico-científica e a saúde pública teve um  
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impulso importante, sob a liderança de eminentes médi-
cos sanitaristas. Ambos iriam marcar a evolução do siste-
ma de saúde nas décadas seguintes.

Em 1963 foi aprovado o Estatuto da Saúde e Assistên-
cia (Lei n.º 2129, de 19 de julho) que mencionava: “a 
integração das actividades de saúde e assistência” e “as-
segurar a cobertura médico sanitária da população...”. 
Em 1965 teve início o Plano Nacional de Vacinação cujo 
sucesso se projeta até hoje, e de que Portugal se pode 
justamente orgulhar.

A Guerra Colonial de 1961 a 1974 e a necessidade de as-
segurar a assistência médica em todo o Império levaram 
a que as faculdades de medicina existentes formassem 
um número muito elevado de médicos e fossem abertas 
novas escolas de enfermagem.

A partir de 1970, aproveitando a “Primavera Marcelista”, 
um grupo visionário de médicos de saúde pública, entre 
os quais Arnaldo Sampaio e Gonçalves Ferreira, com o 
apoio político do ministro, também ele médico, Baltazar 
Rebelo de Sousa, iniciaram em 1971 uma reforma ino-
vadora dos serviços de saúde e conseguiram que fosse 
publicada a primeira legislação sobre as carreiras médi-
cas, que viriam a ser muito importantes para a posterior 
edificação do SNS.

Nessa altura, foi criada em tempo recorde a primeira 
rede de centros de saúde, ultrapassando obstáculos e 
resistências de vária ordem. Estes primeiros centros de 
saúde dedicaram-se prioritariamente a atividades pre-
ventivas e à promoção da saúde materno-infantil.
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“A saúde das populações em geral e do individuo em 
particular depende de um sem número de fatores que é 
necessário ter em conta para a conservar ou recuperar 
quando se perde. Daí a complexidade de organizar um 
serviço de saúde eficiente que satisfaça as necessida-
des da população e que seja suportável pela economia 
da nação.

Tem-se verificado, mesmo nos países mais desenvolvi-
dos, que é difícil, para não dizer impossível, pôr à dispo-
sição de toda a população os benefícios que as desco-
bertas científicas e tecnológicas podiam proporcionar. 
Por isso, torna-se necessário escolher as prioridades, 
isto é, as atividades que é preciso desenvolver para que 
seja atingido o melhor nível possível de saúde da po-
pulação. Aí, começam as dificuldades, sobretudo num 
sistema de saúde como o português em que o poder de 
decisão supremo está dividido por vários departamen-
tos, o que tem originado soluções nem sempre as mais 
convenientes para o progresso económico e social da 
nação e que dificultam a sua conveniente resolução no 
futuro.

Podia dar-lhe vários exemplos para ilustrar esta afir-
mação que aliás estão bem patentes para quem estuda 
estes problemas, mas não vale a pena, porque o pas-
sado só interessa relembrá-lo para evitar cometer os 
mesmos erros no futuro.”*

* Entrevista a Arnaldo Sampaio, Diário de Lisboa, Março de 1974.
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Em Abril de 1974, um dos objetivos do Movimento 
das Forças Armadas (MFA) foi a criação de um Serviço  
Nacional de Saúde (Quadro I). Os debates sobre o que 
deveria ser e como construir um SNS tiveram início logo 
no segundo semestre de 1974 e prosseguiram nos anos 
seguintes (Figura 2).

Quadro I

Decreto - Lei nº 203/74 de 15 de Maio – Junta de Salvação Nacional

 
“A vitória alcançada pelo movimento das Forças Armadas Portugue-
sas, destituindo o regime que não soube identificar-se com a vontade 
do Povo, o qual impediu todas as vias democráticas de expressão, 
permite definir os princípios básicos que esperamos contribuam de 
modo decisivo para a resolução da grande crise nacional.

Em execução desses princípios, compete ao Governo provisório:

……………………………………………………………

5. Política Social:

g) Lançamento das bases para a criação de um serviço nacional de 
saúde ao qual tenham acesso todos os cidadãos.”

O fim da guerra colonial, a redução dos efetivos milita-
res, a independência das colónias e o regresso de muitos 
médicos a Portugal levaram ao paradoxo de haver um 
excesso de médicos, na sua maioria jovens, acumulados 
nos grandes hospitais de Lisboa, Porto e Coimbra, estan-
do o resto do país sem assistência médica. Esta situação 
levou à criação do Serviço Médico à Periferia (SMP) que 
vigorou entre 1975 e 1982 e que foi um dos fatores para 
a democratização da saúde em Portugal e para a concre-
tização do SNS.8
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Figura 2 – Publicação da Secretaria de Estado da Saúde, de 1974

Em Abril de 1976, a Constituição da República Portuguesa 
consagrou no seu artigo 64º, o direito à proteção da saú-
de e o dever de a defender e promover, bem como um 
SNS universal, geral e gratuito, com gestão descentrali-
zada e participada, para garantir aquele direito.
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Com o SMP, milhares de jovens médicos foram coloca-
dos, em cada ano, em todo o país, ao longo de sete anos. 
Asseguraram o funcionamento da maioria dos postos 
médicos das Caixas de Previdência e dos centros de saú-
de, dos pequenos hospitais locais e dos postos médicos 
das Casas do Povo e dos Pescadores. Foi possível asse-
gurar assistência médica regular à população em quase 
todas as aldeias e localidades do país. Este novo facto 
permitiu alargar, por Despacho, a cobertura assistencial 
a praticamente toda a população. Existiam, então, con-
dições básicas para criar o SNS.
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Criação e percurso do SNS

Durante o “Governo dos 100 dias” de Maria de Lurdes 
Pintassilgo, o ambiente político foi favorável à aprovação 
da Lei do Serviço Nacional de Saúde (Lei 56/79, de 15 
de Setembro), sendo António Arnaut vice-presidente da  
Assembleia da República, em exercício.

Estava dado o sinal de partida para o maior salto civiliza-
cional da democracia portuguesa. Este salto fez deslocar 
Portugal da humilhante situação das décadas de 50 e 60, 
para os lugares cimeiros nos principais indicadores de saú-
de, a nível europeu e mundial.

A Lei nº 56/79, de 15 de setembro, apelidada de “Lei 
Arnaut”, criou o SNS como sendo uma instituição pública 
de primeiro nível (criado e estatuído pela própria Assem-
bleia da República). Um todo uno e coerente, combinan-
do direção estratégica central, coordenação regionalizada 
e gestão descentralizada, com participação dos profissio-
nais, dos cidadãos e das comunidades, a todos os níveis. 
Esta visão colidia, e colide, com uma cultura administrativa 
centralista e autoritária, herdada do regime anterior e que 
ainda persiste no Estado e na administração pública. 

O SNS teve de coexistir com uma administração fragmen-
tada por múltiplos departamentos e direções gerais. Por 
exemplo, a “Lei Arnaut” estabelecia uma administração 
central do SNS que nunca foi criada e que ainda hoje não 
existe. Na altura, implicaria a extinção ou fusão de mais de 
uma dezena de direções gerais do Ministério da Saúde, as 
quais conseguiram sobreviver por décadas.
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Outro fator crítico que fragilizou o arranque do SNS foi o 
seu financiamento. Estava-se em contraciclo económico 
e numa crise financeira. As transferências compensa-
tórias que deveriam ter sido feitas da Segurança Social 
para o SNS nunca ocorreram. O SNS ficou limitado às 
verbas do Orçamento de Estado.

Um fator decisivo para a sobrevivência e enlace do SNS 
com a população foi o de ter na sua base uma sólida 
rede de centros de saúde. Nos primeiros anos, desta-
cam-se os contributos dos profissionais de enfermagem, 
especialmente os de saúde pública, bem como dos mé-
dicos de saúde pública e dos turnos médicos do Serviço 
Médico à Periferia. A partir de 1982, com a criação da 
carreira médica de clínica geral (Portaria n.º 444-A/80 de 
28 de julho e Decreto-Lei n.º 310/82, de 3 de agosto) e a 
colocação de milhares de médicos de família nos centros 
de saúde, foi possível integrar a prevenção e os cuidados 
curativos e garantir maior continuidade de cuidados. 

Uma menção deve ser feita a Maria dos Prazeres Beleza, 
pelo seu contributo técnico e de cidadania para a Lei do 
SNS (Quadro II).
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Quadro II

Carta a minha Mãe, de Tereza Beleza

“Mãe, sabes que agora em Portugal mandam uns senhores 
que estão a dar cabo do Serviço Nacional de Saúde? E que 
dizem que é por causa de uma tal de troika, que agora manda 
neles? Lembras-te da “Lei Arnaut”, que, segundo ele mesmo 
diz, tu redigiste, depois de muito pensares e estudares sobre 
o assunto, com a serenidade e empenho que punhas em tudo 
o que fazias? Lembras-te das nossas conversas sobre a neces-
sidade de toda a gente em Portugal ter acesso a cuidados de 
saúde básicos de boa qualidade e de como essa possibilidade 
fizera em poucos anos baixar drasticamente a mortalidade 
materna e infantil, flagelos nacionais antigos, como uma das 
coisas boas que se tornaram realidade depois de 1974 e com 
a restauração da democracia?(…)”

Tereza Pizarro Beleza, Carta a minha Mãe sobre o SNS e outras coisas 
em Portugal, Jornal O Público, 10 de Janeiro de 2013.

Entre 1996 e 1999, no ministério de Maria de Belém  
Roseira, com Constantino Sakellarides no Conselho de  
Administração da Região de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo e, posteriormente, como Diretor-Geral da Saúde, de-
correram experiências visando uma reforma inovadora 
dos cuidados de saúde primários e uma reorganização de 
todo o SNS, em interligação com as comunidades. Uma 
particularidade desta fase foi a de ter sido estimulada e 
apoiada a emergência de equipas e lideranças descentra-
lizadas para desenvolvimento de iniciativas locais. Desta-
cam-se neste período:
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Projetos Alfa;
•	 Experiências de aplicação de um “Regime Remune-

ratório Experimental” a estes projetos;

•	 Legislação que dava autonomia aos centros de saú-
de e favorecia a sua organização por equipas, desig-
nadamente as unidades de saúde familiar;

•	 Criação de centros de responsabilidade integrada 
nos hospitais;

•	 Criação de sistemas locais de saúde;

•	 Criação de unidades locais de saúde;

•	 Planeamento estratégico em saúde, central e regional;

•	 Início do conceito e de práticas de contratualização.

A inflexão mercantilista estimulada pela Lei n.º 48/90, de 
24 de agosto (Lei de Bases da Saúde), e reforçada em pe-
ríodos seguintes, inviabilizaria estas linhas de desenvolvi-
mento. No entanto, as referentes aos cuidados de saúde 
primários foram retomadas em 2005 e, embora travadas, 
ainda subsistem. As restantes, podem vir a ser úteis para 
desenvolver o SNS no século XXI. Sobre aquela inflexão di-
ria António Arnaut, em maio de 2018, que a Lei de Bases 
da Saúde, de 1990, tinha desestruturado o SNS como se 
este fosse “um qualquer subsistema, presente no “merca-
do” em livre concorrência com o sector mercantil.”

Entre 2005 e 2010 foi dado um grande impulso à re-
forma dos centros de saúde e à transformação dos cui-
dados de saúde primários. Este processo abrandou a 
partir daí e, em 2018, a reforma dos cuidados de saúde  



26

primários apenas estava metade realizada. As restantes 
componentes do SNS e o modelo da sua administração 
permaneceram praticamente inalteradas.9

A transformação ainda em curso nos cuidados de saúde 
primários assenta no trabalho em equipas com autono-
mia responsável, atualmente constituídas por médicos 
de família, enfermeiros de família, e secretários clínicos. 
Visa aumentar a proximidade aos cidadãos e permitir 
aperfeiçoar continuamente a qualidade e a adequação 
dos cuidados. Os resultados do labor destas equipas in-
terprofissionais têm sido regularmente avaliados. 

Os centros de saúde passaram a estar organizados por 
equipas interprofissionais com missões específicas e au-
tonomia organizacional. Em junho de 2019 existiam: 533 
unidades de saúde familiar (USF) e 363 unidades de cui-
dados de saúde personalizados (UCSP), dedicadas a to-
das as pessoas e famílias de uma área geodemográfica; 
263 unidades de cuidados na comunidade (UCC) voca-
cionadas para prestarem cuidados seletivos a grupos e a 
pessoas com necessidades especiais, na comunidade; e 
55 unidades de saúde pública (USP), visando a saúde da 
população e da comunidade como um todo, incluindo 
aspetos epidemiológicos e ambientais. Existem também 
55 unidades agregadoras de competências em áreas 
como psicologia, serviço social, saúde oral, fisioterapia, 
nutrição, entre outras, que oferecem respostas especí-
ficas e permitem ampliar e complementar a ação das 
outras unidades. No entanto, esta reorganização tarda 
a ser concluída.
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A situação dos hospitais, por sua vez, não acompanhou a 
transformação iniciada nos centros de saúde, apesar de 
ter havido produção de documentos técnicos e consti-
tuição de grupos para a reforma da organização interna 
dos hospitais do SNS. As raras iniciativas de descentra-
lização interna com autonomia responsável contam-se 
pelos dedos de uma mão.10

Inovações recentes e relevantes, embora relativamente 
separadas das restantes componentes institucionais do 
SNS, foram a Rede Nacional dos Cuidados Continuados 
Integrados e a dos Cuidados Paliativos.

O período 2011-2015 foi marcado pela intervenção da 
“Troika” em Portugal com  a vigência do “Programa de 
Assistência Económica e Financeira” - com consequên-
cias que se prolongaram pelos anos seguintes.11-14 As 
orientações para reduzir a despesa e o investimento no 
SNS chegaram a ser ultrapassadas e ficou esquecida a re-
comendação para reforçar os centros de saúde e aumen-
tar as unidades de saúde familiar com mais autonomia, 
responsabilização e evidência de maior eficiência global 
(USF de modelo B). 

Os efeitos das crises, financeira, económica e social e 
das consequências sociais das medidas de ajustamento 
adotadas evidenciaram o papel que o SNS pode ter para 
atenuar sofrimento e desigualdades em saúde. Neste 
período ocorreram processos distintos e relativamente 
contraditórios:
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a)	 Por um lado, foi possível manter parcialmente a 
reforma dos cuidados de saúde primários, visando 
criar centros de saúde reorganizados em equipas 
com autonomia regulada, com responsabilização e 
prestação de contas (embora sem o apoio e o inves-
timento previstos e necessários);

b)	 Por outro lado, foram tomadas medidas centraliza-
doras, com cortes orçamentais cegos e desinvesti-
mento no SNS que, prolongado por anos, degradou 
instalações, equipamentos e conduziu à delapidação 
do capital humano, com saída de profissionais alta-
mente qualificados: por aposentações antecipadas; 
por saída para instituições privadas; por emigração; 
entre outros.

Em 2018 e 2019, multiplicaram-se as iniciativas de apoio 
ao SNS: livros, estudos, ensaios, debates, congressos, 
conferências, convenções, petições, plataformas, decla-
rações públicas, manifestos, entre outras - destacando a 
necessidade de o renovar e de o tornar mais ágil, mais 
eficiente e projetado no futuro.

Em setembro de 2019, o SNS completa 40 anos de vida. 
Existe a expectativa de aprovação, em breve, de uma 
nova Lei de Bases da Saúde na Assembleia da República. 
Abrem-se perspetivas para que a década seguinte seja 
um período chave para transformar o SNS.  
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Recursos, atividade e resultados

O SNS conta com o labor e o saber de 131.998 mil profis-
sionais (dados de 2017 (Figura 3) para prestar cuidados 
aos mais de 10 milhões de cidadãos seus beneficiários. 
A maior parte desses profissionais possui elevada quali-
ficação técnica e científica. Alguns, são figuras destaca-
das da medicina e de várias disciplinas científicas a nível 
mundial. 

Figura 3 – Total de trabalhadores do SNS, por região de saúde

Fonte: Ministério da Saúde, 2017 (Relatório Social do MS e SNS, 2017)
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Ao mesmo tempo, o SNS é a principal escola para a for-
mação pré e pós-graduada dos médicos e de outras pro-
fissões, bem como o contexto predominante da investi-
gação científica em saúde, no país. Áreas cruciais, que 
praticamente só o SNS assegura.

Recorrem ao SNS, em cada ano, cerca de oito milhões de 
pessoas (cerca de 75% da população), as quais recebem 
uma ampla gama de cuidados – desde os preventivos e 
de promoção da saúde, até cuidados associados a tecno-
logias e intervenções especializadas.

Em cada ano, são realizadas cerca de 42 milhões de con-
sultas médicas, a maior parte das quais nos cuidados de 
saúde primários (31 milhões, em 2017), segundo dados 
do Ministério da Saúde. Porém, a atividade dos estabe-
lecimentos do SNS vai muito para além de consultas, 
urgências e internamentos. Abrange um imenso valor 
em intervenções preventivas, de diagnóstico e de tra-
tamento e reabilitação em diversas áreas de cuidados. 
Entre outras, merecem destaque as taxas de proteção 
vacinal atingidas e mantidas, a cuidadosa organização e 
execução da vigilância e promoção da saúde materna, 
infantil e juvenil, bem como as intervenções dirigidas a 
utilizadores de drogas e toxicodependentes, que permi-
tiram a inversão da grave situação vivida nas décadas de 
80 e 90, relacionada com o uso de heroína, com impac-
to também em doenças transmissíveis como a infeção 
pelo VIH, as hepatites virais e a tuberculose. Por outro 
lado, os cuidados de enfermagem e o envolvimento de 
competências nas áreas da saúde oral, da psicologia, da 
nutrição, da fisioterapia, da terapia ocupacional, entre 
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outras, estão a assumir importância crescente ao nível 
dos cuidados à família e na comunidade, em contexto 
de equipas interprofissionais. Estas competências, são 
ainda escassas para as necessidades.

Houve, ainda, melhoria no acesso a novas tecnologias, 
nomeadamente medicamentos, através de um sistema 
de comparticipação no seu preço. Este sistema passou a 
abranger toda a população, o que não acontecia antes. 
Só cerca de 50% da população tinha os medicamentos 
comparticipados.15

Transformar recursos em resultados
A melhoria dos indicadores de saúde deve-se a uma 
multiplicidade de fatores entre os quais a melhoria das 
condições de vida, o saneamento básico, a educação e 
também os serviços de saúde. Este fenómeno não se 
verificou, na mesma amplitude, em mais nenhum setor 
social e económico do país. Algo fez a diferença.

Apresentam-se exemplos dos indicadores que mais evo-
luíram, designadamente a mortalidade infantil, a morta-
lidade materna e a esperança de vida à nascença.

Vários relatórios da OCDE fazem referência a Portugal 
como País que conseguiu maiores reduções em menos 
anos e com custos menores comparativamente à maio-
ria dos outros países em análise.16,17
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Figura 4 - Evolução de indicadores demográficos entre 2010 e 2017

Fonte: Ministério da Saúde, 2017 (Relatório Anual Acesso a Cuidados de Saúde nos esta-
belecimentos do SNS e entidades convencionadas)

Figura 5 - Evolução da taxa de mortalidade materna

Fonte: Pordata, 2019
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Figura 6 – Evolução da taxa de mortalidade infantil

Fonte: INE, 2019

Figura 7 – Evolução da esperança de vida à nascença

Fonte: Ministério da Saúde, 2017 (Relatório Anual Acesso a Cuidados de Saúde nos esta-
belecimentos do SNS e entidades convencionadas)
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Figura 8 – Esperança de vida à nascença – posição relativa de Portugal, 
no contexto dos países da União Europeia

Fonte: Base de dados Eurostat

Curiosamente, os custos totais e a despesa pública com 
a saúde são inferiores aos de muitos outros países com 
resultados menos favoráveis que os de Portugal. De fac-
to, Portugal obtém resultados de saúde superiores aos 
que seria de esperar para o seu nível de riqueza, esco-
laridade da população e despesa com a saúde. Isto ha-
via já sido reconhecido no Relatório Mundial de Saúde 
de 2000, no qual o desempenho do sistema de saúde 
português, ajustado às condições do país, surgia em 12º 
lugar num ranking de 191 países.
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Figura 9 - Evolução da despesa do Estado em saúde: execução orça-
mental per capita

Fonte: Pordata, 2019

Figura 10 – Despesa em saúde na OCDE, em percentagem do PIB, 
pública e privada - Portugal 8,9; Média OCDE 9,9.
Fonte: OECD Health Statistics 2016
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“Mesmo gastando menos que outros países, os indicadores 
de saúde em Portugal são melhores: entre 1970 e 2011, a 
esperança de vida aumentou nos países da OCDE em média 
10 anos, mas em Portugal subiu 13 anos. Segundo a OCDE 
a esperança de vida em Portugal em 2011 era de 80,8 anos 
e nos EUA (pátria da saúde privada), que gasta 3,2 vezes 
mais por habitante, era de 78,7 anos.” *Eugénio Rosa, O Serviço 

Nacional de Saúde, uma das conquistas mais importantes da revolução de Abril, 5 de 

Abril de 2014, 35 anos do SNS, Barreiro.

Figura 11 – Posição relativa de Portugal na U – mortalidade evitável 
vs. despesa em saúde per capita por paridade de poder de compra.

Fonte: Base de dados Eurostat

Em relação à evolução das perceções dos cidadãos sobre 
os serviços públicos, Manuel Villaverde Cabral eviden-
ciou uma progressão positiva nos cuidados de saúde pri-
mários entre 2001 e 2008. Encontrou tendência inversa 
em algumas áreas nos hospitais, o que indiciava a neces-
sidade de uma reforma hospitalar (Quadro III).18
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Quadro III

Evolução do serviço público de saúde – opinião em 2001 e 2008 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de Villaverde Cabral, M,; Alcântara da Silva, P. O estado da saúde em 
Portugal, 2009.

Em relação às mudanças sentidas como necessárias,  em 
2008, em Portugal, 84% dos inquiridos desejavam a ma-
nutenção do figurino do serviço de saúde, embora com 
pequenas (30%) ou com grandes mudanças (54%). 

 Muito  
o 

o 
nem 

 

o Muito 
eit

o 

NS/NR  

ia 

% % % % % % 

2001 

MF/centro de 
 

6,5 54,3 19,5 10,9 2,1 6,8 2,44 

Consulta externa 
hospitalar 

1,7 30,6 27,7 11,7 4,1 2 4,3 2,81 

Internamento 
hospitalar 

2,4 33,2 24,6 8,7 2,9 28,3 2,67 

 2 37 27,2 13 4,2 1 6,6 2,77 

2008 

 11,4 55,5 18 7 ,2 2,2 5,2 2,29 

 4,3 57,3 25,2 7,9 1,5 3,9 2,43 

Consulta externa 
hospitalar 

2,8 41,4 26,1 7,6 1,4 2 0,7 2,54 

Internamento 
hospitalar 

3,1 37,2 18,9 4,5 0,8 35,5 2,42 

 1,8 42,9 24,9 11,5 2,6 1 6,4 2,64 

Cuidados 
 

0,4 14,1 14,1 3,3 0,6 67,4 2,68 

 0,6 7,3 8,4 0,9 0,4 8 2,4 2,61 

Exames 
 

2,2 53,8 23 3 0,5 17,5 2,34 
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Apenas 13% considerava ser necessária uma mudança 
completa na organização dos serviços. Este valor era in-
ferior aos de: Itália (40%), Espanha e Estados Unidos da 
América (28%), Nova Zelândia (20%), Austrália (19%), 
Reino Unido e Canadá (18%) (Quadro IV).

Como seriam as respostas hoje?

Quadro IV

Opinião sobre as mudanças necessárias no serviço de saúde (2008)

Fonte: Adaptado de Villaverde Cabral, M,; Alcântara da Silva, P.O estado da saúde em 
Portugal, 2009.

 
funciona bem/ 
podia melhorar 

com algumas 
pequenas 

 (%) 

boas mas precisa 
de grandes 

melhorar (%) 

mal que 
precisa de ser 

completamente refeito 
(%) 

Portugal (2008) 30 54 13 

 25 53 19 

 21 59 18 

(200�) 
18 60 20 

�eino �n ido 
(200�) 

21 60 18 

��� (200�) 18 51 28 

�olanda (���0) 4� 46 5 

�lemanha (���0) 41 35 13 

 41 42 10 

 32 58 6 

�eino �n ido 
��88) 

2� 52 1� 

�spanha (���0) 21 49 28 

 18 46 40 

 29 4� 6 
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Em 2015 o Departamento da Qualidade na Saúde, da 
DGS, publicou um estudo sobre a satisfação dos uten-
tes (2300 entrevistas). Em relação ao SNS, dos 75% de 
respondentes que haviam recorrido aos serviços do SNS, 
56,2% utilizou serviços dos centros de saúde e 18,8% dos 
hospitais. 88,2% ficaram satisfeitos com o tempo des-
pendido pelo médico na consulta. 90% afirmaram que 
o médico deu oportunidade de colocar questões e de 
esclarecer dúvidas. Relativamente à qualidade dos cui-
dados prestados, esta correspondeu ao esperado para 
82,6%. 91,4% afirmam ter sido bem atendidos pelos pro-
fissionais com quem contactaram.

Num estudo de satisfação dos utilizadores dos cuidados 
de saúde primários (Centro de Estudos e Investigação em 
Saúde da Universidade de Coimbra - 2015), com 49.621 
questionários, a satisfação foi de 82,1% em relação às 
componentes interpessoais dos cuidados médicos e de 
79,6% com as componentes técnicas. Os maiores níveis 
de satisfação referem-se à confidencialidade (87,2%), à 
forma como o médico o ouviu (84,1%) e ao facto de se 
ter sentido à vontade com o médico para contar os seus 
problemas (83,4%). A satisfação com os cuidados de en-
fermagem foi de 83,5% e de 77% com o secretariado. 
A organização foi a dimensão menos pontuada, sendo 
a acessibilidade um dos aspetos com valores mais bai-
xos, embora com grandes progressos em relação a es-
tudos anteriores. De facto, o mesmo investigador coor-
denador, com a mesma metodologia, apurou um salto 
considerável na dimensão “organização dos centros de 
saúde”. Em 2003/2004 o nível de satisfação foi de 42,8 % 
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nesta dimensão. Em 2015, após a reforma impulsionada 
nos centros de saúde, os valores de satisfação na mesma 
dimensão foram: 65,1% para as unidades de cuidados de 
saúde personalizados (sem autonomia e com piores con-
dições, em geral); 69,5% nas unidades de saúde familiar 
em modelo A (com autonomia organizacional mas com 
modelo retributivo fixo); e 72,9% nas unidades de saúde 
familiar em modelo B (maior autonomia organizacional 
e com retribuição associada à dimensão e características 
das listas de utentes e ao desempenho).19 
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Contrariedades e contradições

O SNS tem estado submetido a tensões pendulares, con-
traditórias, entre um polo mercantilista, em que a saúde 
é vista como negócio, e um polo centrado no bem co-
mum, no interesse público, na solidariedade, na frater-
nidade, na equidade e na coesão social.

O SNS foi criado por Lei da Assembleia da República 
como instituição pública de primeiro nível (Lei n.º 56/79, 
de 15 de setembro). Isto é, foi a própria Assembleia a 
determinar o seu mandato e as suas regras. Porém, com 
a Lei de Bases da Saúde n.º 48/90, de 24 de agosto, o 
SNS passou juridicamente a ser um entidade de “segun-
do nível”. Isto é, dependente e regido por decreto-lei do 
governo (Decreto-Lei 11/93, de 15 de janeiro – Estatuto 
do SNS). 

Decorrentes destes dois diplomas legais, passaram a 
coexistir possibilidades e nuances como a do “seguro 
alternativo” ao “seguro” universal subjacente ao SNS, 
incentivos ao estabelecimento de seguros de saúde 
complementares, estabelecimento de convenções com 
grupos de médicos, entrega da gestão dos estabeleci-
mentos do SNS a entidades privadas, privatização de 
serviços públicos (que alguns afirmam ter sido ensaiada 
com a criação dos hospitais S.A.), facilitação da passa-
gem de profissionais para o sector privado, relações de 
tipo concorrencial entre os estabelecimentos do SNS e 
os do sector privado e social, entre outros.
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Durante mais de três décadas o SNS esteve desprovido 
de identidade – sem que qualquer órgão ou entidade do 
Ministério da Saúde, nem estabelecimento ou serviço do 
SNS incluísse a designação “Serviço Nacional de Saúde”. 
Até 2016, nenhuma das suas instituições ostentou, de 
facto, essa afiliação ou pertença nas suas designações, 
impressos ou logótipos. Pelo contrário, a governamenta-
lização do SNS foi a linha dominante. Chegou a encimar 
o próprio receituário (Figura 12).

Figura 12 – Cabeçalho de receita médica (2015) 

No início e por um breve período de tempo, em 1982, 
quando Paulo Mendo era Secretário de Estado da Saúde, 
foi publicado um Boletim, que em breve desapareceria 
(Figura 13). Sobreviveu assim o SNS, durante mais de 
três décadas, sem marca, sem unidade e sem identidade 
próprias. Em 2016, com o Ministro Adalberto Campos 
Fernandes teve, finalmente, um logótipo (Figura 14) e 
um Portal na Internet.
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Figura 13 - Primeiro Boletim do SNS (1982)

Figura 14 - Primeiro logótipo oficial do SNS (2016)
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A gestão privada de serviços públicos começou no  
Hospital Fernando Fonseca (Amadora-Sintra), em 
1995/1996 (atualmente revertida), e tem continuado 
com as polémicas parcerias público-privadas (PPP) de 
Braga, Cascais, Loures e Vila Franca de Xira, fonte de 
conflitos com utentes, profissionais e o Estado. Com o 
decorrer dos anos e o “turn-over” elevado (saídas e en-
tradas frequentes de profissionais) em diversos serviços 
nesses hospitais, tem-se assistido à erosão da cultura de 
serviço, de equipa, de evolução profissional e de missão 
- que era e é um dos pontos fortes das unidades do SNS, 
apesar da degradação causada pelo desinvestimento 
dos últimos 10 anos. Degradação que atingiu níveis mui-
to críticos em diversas unidades.9

Como nota curiosa é de salientar que a possibilidade de 
“entrega de centros de saúde ou partes deles” à gestão 
privada – tentada por via do Decreto-Lei n.º 60/2003, de 
1 de Abril, motivou uma greve dos médicos de família a 
100% e não chegou a ser tentada.

Ao mesmo tempo, alguns hospitais passavam a socieda-
des anónimas – os Hospitais S.A.8  

Quanto aos serviços de saúde pública que tiveram de-
senvolvimento e impactos notáveis na saúde da popula-
ção entre meados da década de 60 e meados da década 
de 80 do século XX, são atualmente, no SNS, serviços 
com recursos diminutos. Têm tido dificuldades de in-
teração e articulação com as restantes unidades fun-
cionais dos centros de saúde, com os hospitais e com 
outros serviços de saúde e instituições da comunidade. 
Apesar das várias comissões, das propostas (por vezes  
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contraditórias) e até de diplomas legais para a sua rees-
truturação, as suas fragilidades estruturais e funcionais 
persistem e terão de ser rapidamente superadas.

Quanto ao posicionamento do SNS no sistema de saúde, 
há que sublinhar que o SNS é essencialmente uma insti-
tuição solidária onde são marcantes valores como os da 
equidade, da fraternidade, da coesão social, da promo-
ção da saúde, da redução da doença, da transparência e 
da prestação de contas a todos os cidadãos, que são os 
seus “acionistas”. Assim, pela sua natureza, não podem 
existir relações concorrenciais saudáveis entre o SNS e as 
entidades e organizações mercantis que laboram na área 
da saúde. Estas procurarão, naturalmente, maximizar os 
seus lucros e os dividendos reclamados pelos acionistas. 
A convivência entre estes tipos diferentes de entidades e 
de instituições é possível e pode até ser necessária, mas 
requer uma cuidadosa e sofisticada regulação.

Existe atualmente uma clivagem marcada entre posições 
radicalmente contrárias, por exemplo, à existência e con-
tinuação de parcerias público-privadas nos hospitais do 
SNS e posições favoráveis à sua continuação. Menor ex-
pressão mediática têm as posições que preconizam uma 
distinção entre as infraestruturas e sua gestão (admitindo 
que esta possa ser assegurada por operadores privados), e 
a gestão clínica dos cuidados prestados aos doentes.  Em 
alguns países da Europa que também experimentaram as 
PPP, esta gestão clínica é obrigatoriamente pública, flexí-
vel e vinculada ao compromisso de oferecer, em cada mo-
mento, as melhores respostas em qualidade, celeridade e 
quantidade às necessidades da população.
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A sã coexistência entre o interesse público e interesses 
privados requer regras, rigor e transparência ao nível de 
fluxos financeiros, da mobilidade dos doentes e da ativi-
dade clínica dos profissionais.

Os grandes interesses económicos e financeiros para 
quem a saúde é um sector de grande rentabilidade, 
têm, em prol do seu próprio lucro e enriquecimento, 
conseguido influenciar decisões ou omissões políticas, 
independentemente de isso prejudicar ou não o bem 
comum, o interesse dos cidadãos, a equidade em saúde 
e a coesão social.

A quebra dos rendimentos das famílias e das pessoas, 
especialmente das mais vulneráveis, o desemprego, a 
acentuação das desigualdades, o agravamento da pobre-
za, geram fragmentação social, sofrimento psicológico e 
agravamento de diversas situações de saúde. O SNS tem 
atuado como fator de coesão social e de amortecimento 
das consequências das crises na saúde e bem-estar da 
população. Deve, por isso, ser acarinhado e reforçado.
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Figura 15 – Quebra do financiamento público previsto para a saúde, 
desde 2010, ainda não recuperado.

Fonte: Ministério da Saúde (2018), Retrato da Saúde, Portugal.

O desinvestimento no sector público da saúde teve con-
sequências danosas para o SNS e para a saúde dos cida-
dãos. Os números são elucidativos. A despesa do Estado 
em saúde é ainda hoje inferior à verificada no início da 
década (Figura 15). A correção desta situação passa pela 
retoma do investimento, necessariamente associado à 
inovação organizativa e à renovação do SNS, tornando-o 
mais adaptado às novas circunstâncias, às necessidades 
das pessoas e às preferências da sociedade. 

Apesar de todas as dificuldades, o SNS é considerado 
a maior realização social e política de Portugal desde 
1974. Um estudo recente ilustra que na saúde, e apenas 
neste sector, o país obtém resultados acima do esperado 
para o seu nível de desenvolvimento económico e social 
(Direção-Geral da Saúde e Institute for Health Metrics 
and Evaluation, 2018).20
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Da importância social e económica do SNS decorre que 
investir nele (enquanto função do Estado Social) é inves-
tir na economia, no desenvolvimento social e no bem-
-estar de todos. É investir na democracia e na liberdade 
porque não é possível haver Estado Democrático sem 
haver Estado Social.21

Uma população mais saudável, com menos iniqui-
dades, com menos sofrimento e incapacidades, com 
mais bem-estar, torna o país mais produtivo, mais li-
vre, feliz e próspero. Por sua vez, “a dissociação entre 
contribuições e benefícios através do financiamento da 
prestação dos cuidados de saúde por via de impostos 
e com acesso gratuito aos serviços  tende a reduzir ou, 
pelo menos, a tornar menos perceptíveis as diferenças 
ideológicas e políticas, bem como os conflitos de interes-
se entre grupos sociais, em particular nas classes média 
e baixa, reforçando assim  a solidariedade social. Com-
parativamente, os sistemas com prestadores  mistos e 
privados geram maiores divisões internas na população 
beneficiária, uma vez que o papel das seguradoras e dos 
fundos de doença semiprivados salienta as distinções de 
classe e torna mais visível o processo de redistribuição 
dentro do sistema de saúde, assim como os custos finan-
ceiros dos cuidados recebidos (Jordan 2010).”4
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Para uma conversação construtiva

* “Para uma conversação construtiva” é o título do primeiro livro editado 
pela Fundação SNS – após o I Congresso SNS: Património de Todos (2013).

Linhas para a transformação do SNS

Para projetar o SNS do futuro é necessário explorar no-
vos caminhos. O sistema de saúde e o SNS não devem ser 
vistos como há 20 ou 30 anos atrás, porque muito mu-
dou. A evolução dos sistemas sociais é indissociável das 
condições de partida, das opções iniciais e dos contextos 
que determinam as suas possibilidades evolutivas, mas 
que também lhes conferem proteção. A resistência e a 
resiliência do SNS a tentativas para o seu desmantela-
mento são prova disso. Mas não bastam. Há um trabalho 
a fazer que é responsabilidade de todos.

O SNS português tem tido resultados que nos deixam or-
gulhosos apesar das vicissitudes a que tem sobrevivido. 
Ele já é, e pode vir a ser ainda mais, uma organização 
que contribui para um país empreendedor e próspero, 
atento ao bem-estar de todos. Numa perspetiva interna-
cional, Portugal, pela sua experiência, talvez seja um dos 
países melhor preparados para inspirar e coliderar uma 
transformação profunda dos modos de ver a saúde e a 
sua proteção, na Europa. 

Porém, atualmente, os modelos de organização e de pres-
tação de cuidados de saúde na maioria das instituições do 
SNS já não são os mais adequados para antecipar e res-
ponder às novas necessidades decorrentes, em especial, 
das novas realidades demográficas e epidemiológicas, 
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bem como às novas expectativas dos cidadãos e prefe-
rências da sociedade. Exemplos deste desajustamento 
são: a prestação de cuidados na doença aguda e nas 
situações percepcionadas como urgentes pelas pes-
soas;  os cuidados nas situações de doenças crónicas e 
de dependência física e funcional, frequentemente em 
quadros de multimorbilidade, em pessoas  mais velhas 
e mais frágeis – para quem, necessidades de saúde e so-
ciais, fazem parte de um todo inextrincável.

Nas páginas seguintes, enunciam-se linhas de ação para 
uma transformação adaptativa, que permita renovar o 
SNS. Estão organizadas em torno de 3 eixos:

I - O SNS como instrumento para o desenvolvimento e 
coesão social – investimento que cria valor

II - As pessoas: 

	Os cidadãos para quem o SNS existe;

	Os profissionais que a eles se dedicam e sua 
organização.

III – Identidade, governação e mudança organizacional 
do SNS - para garantir melhores respostas.

A Fundação SNS apresentará até final de 2019, para de-
bate público, um conjunto de propostas concretas asso-
ciadas a cada uma das linhas enunciadas.
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I

O SNS como instrumento

 para o desenvolvimento e a coesão social 

– investimento que cria valor
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1.	 Racionalidade dos investimentos

Explicitar planos plurianuais com as prioridades e mon-
tantes de investimento e respetivo racional  

“Um controlo financeiro exigente não é incompatível com 
investimento bem dirigido, objetivos claros, regulação incisiva 

e permanente atenção aos cidadãos.”

António Correia de Campos
In: O SNS hoje e amanhã. PÚBLICO – 28 de maio de 2019

Investir de modo criterioso na saúde, é investir na cria-
ção de valor para as pessoas e promover o desenvolvi-
mento social e económico do país. Porém, na prática, a 
saúde tem vindo a ser vista pelos decisores políticos, nas 
últimas duas décadas, como despesa a conter e a cortar 
a todo o custo.

Os modelos de desenvolvimento assentes apenas no 
crescimento económico estão, cada vez mais, a mostrar 
serem inferiores em resultados humanos, e também 
económicos e sociais, aos modelos assentes em estraté-
gias e medidas de desenvolvimento humano.22

Os investimentos nas instituições têm sido feitos de modo 
pontual sem se conhecer o racional sistémico de tais de-
cisões. Por exemplo, o preâmbulo de uma Resolução do 
Conselho de Ministros de 2019 anuncia o propósito de 
desenvolver os cuidados de saúde primários mas, con-
traditoriamente, a lista das decisões de investimento 
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atribui a totalidade da verba (91 milhões) apenas a insti-
tuições hospitalares.

Sabendo-se que o desenvolvimento adequado da rede 
de cuidados de saúde de proximidade é condição para 
racionalizar a procura de cuidados hospitalares e melho-
rar o funcionamento de todo o SNS, é de questionar qual 
a racionalidade de tais decisões.

Por isso é indispensável que sejam delineados e explici-
tados planos plurianuais com as prioridades de investi-
mento no SNS e respetivo racional.

“O valor [5,1 mil milhões de euros] não pode deixar de nos 
impressionar, pois significa que cerca de metade do investi-

mento anual do SNS é retornado para a economia no próprio 
ano só por via da participação dos cidadãos no mercado de 

trabalho.” *

* Pedro Simões Coelho, coordenador do estudo “Índice de 
Saúde Sustentável” NOVA-IMS, 2019.
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2.	 Financiamento e balanço económico

Providenciar uma arquitetura inteligente para o finan-
ciamento do SNS

“Estou convicto que a reforma no modelo de financiamento 
é a pedra angular da reforma do sistema de saúde e que ela 
pode promover mudanças significativas em toda a orgânica 

do sistema e no seu funcionamento.” 
António Ferreira

In: António Ferreira. Reforma do sistema de saúde – A minha visão. 
Vila do Conde: Verso da História, 2014.

Nos últimos anos, a despesa pública associada ao SNS 
tem sido inferior aos valores da média europeia e é, ha-
bitualmente, apresentada sob a forma de “gastos”, omi-
tindo-se os ganhos e o retorno propiciados. Por isso, este 
retorno deve passar a ser regularmente calculado e ex-
plicitado, quantificando os contributos do SNS para a ri-
queza e para o desenvolvimento do país. Estes contribu-
tos estão associados ao bem-estar, à qualidade de vida e 
aos ganhos em saúde para a população, mas também à 
funcionalidade produtiva das pessoas nas mais diversas 
áreas de atividade, indispensáveis ao desenvolvimento 
sustentado de Portugal. Além disso, deverão também 
ser considerados o emprego qualificado bem como as 
atividades científicas e económicas que se desenvolvem 
em torno do funcionamento do SNS. 

Assim, quando se apresenta a percentagem do Produto 
Interno Bruto (PIB) destinada ao SNS, deve ao mesmo 
tempo apresentar-se qual o contributo percentual que o 
SNS deu para a formação do PIB português.
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Por outro lado, a despesa privada com a saúde – cerca 
de um terço da despesa total em saúde – representa um 
encargo importante para o orçamento das famílias. As-
sim, no plano dos direitos humanos e da justiça social, é 
decisivo usar estratégias de financiamento para promo-
ver equidade em saúde, quer utilizando estratégias de 
contratualização, quer utilizando linhas de financiamen-
to delineadas para esse efeito ou ambas.

Conviria conhecer o que os cidadãos e o país estão dis-
postos a disponibilizar anualmente para promover e 
proteger a saúde de todos, de forma sustentável. De-
verão ainda equacionar-se um sistema de orçamentos 
plurianuais, com consignações financeiras específicas e 
explícitas para o SNS, para as diversas áreas de cuidados 
de modo a protegê-lo da predação contingencial para 
outros fins, que pode assumir várias formas e ter várias 
origens.23



56

3.	 Pagamento dos cuidados associado aos  
resultados – criação de valor

Delinear e aplicar modos de pagamento associados a 
resultados em saúde e que atenuem ineficiências.

O modo de pagar aos prestadores de cuidados, sejam 
profissionais individuais, equipas, serviços ou institui-
ções, influencia os seus comportamentos e os desempe-
nhos, profissional e organizacional.

Não existe uma solução única e mágica para todas as 
situações, devendo ter-se em conta os resultados da 
investigação científica neste domínio. Habitualmente, é 
útil combinar diversos modos de pagamento, tendo em 
conta os efeitos que se pretendem obter para a saúde 
das pessoas e da população.

As instituições académicas com capacidade de investiga-
ção em serviços de saúde podem e devem ser mobiliza-
das para apoiar as decisões nesta área.

Os estabelecimentos do SNS devem ser exemplares em 
termos de qualidade técnico-científica, eficiência, segu-
rança, custo e serviço que prestam. Por isso, um mode-
lo que combine diferentes modalidades de pagamento 
e incentivos financeiros e não financeiros aos serviços 
e equipas visando retribuir e estimular o brio, o profis-
sionalismo, o trabalho em equipa e a motivação para 
melhorar processos e resultados pode contribuir para a 
excelência dos cuidados prestados por cada instituição 
do SNS.
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O essencial é que essas formas de pagamento estejam 
alinhadas com uma cultura organizacional, que estimu-
le o trabalho interprofissional cooperativo centrado nas 
pessoas e orientado para os resultados em saúde. É ne-
cessário evitar e contrariar práticas competitivas indivi-
dualistas e habilidades de manipulação de registos e de 
códigos para maximizar proveitos. Assim, serão desejá-
veis modalidades de pagamento que, comprovadamen-
te:

a)	 Estimulem a produção de valor/resultados de saúde 
em vez de volume de atos ou o atingir metas de pro-
cesso irrelevantes;

b)	 Fortaleçam o trabalho cooperativo em equipas in-
terprofissionais orientadas para as pessoas e para a 
sua saúde;

c)	 Incentivem e recompensem a melhoria contínua de 
processos;

d)	 Contribuam para que os profissionais se mante-
nham focados nas pessoas e nos seus problemas e 
necessidades de saúde e não em registos e mean-
dros burocráticos;

e)	 Recompensem as tarefas profissionais, cognitiva e 
emocionalmente complexas, que habitualmente 
tendem a ser menos valorizadas do que os atos téc-
nicos facilmente multiplicáveis.
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II

As pessoas

- Os cidadãos para quem o SNS existe

- Os profissionais que a eles se dedicam, e 
sua organização
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4.	 Matriz ética

Fortalecer o quadro de valores do SNS

O SNS alicerça-se em valores e práticas de equidade, de 
generosidade social e de solidariedade. Por isso resistiu 
a tantas adversidades e, também por isso, tem potencia-
lidades para se desenvolver no futuro. O mandato cons-
titucional do SNS visa esbater desigualdades no exercício 
do direito à vida, à proteção da saúde e ao acesso com 
equidade a cuidados de saúde de qualidade, indepen-
dentemente das condições sociais, económicas, étnicas 
e culturais de cada pessoa.

A saúde da população é afetada pelas desigualdades, 
disfunções, distorções e contradições do sistema econó-
mico e social, muitas delas com origem na ganância do 
“mercado”. As políticas públicas devem contrariar estes 
desequilíbrios e iniquidades sociais, providenciar a re-
distribuição da riqueza e atenuar diferenciais de qualida-
de de vida, de saúde e de bem-estar entre os cidadãos.24 

O SNS apesar de todas as dificuldades, provou ser um 
poderoso instrumento neste sentido. Por isso, o refor-
ço das várias dimensões da sua matriz ética é um pilar 
essencial para a sua transformação e desenvolvimento.
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5.	 Promoção da saúde, literacia em saúde,  
transparência, participação e controlo social

Garantir que a política de saúde e um sistema de in-
formação integrado e amigável favorecem a literacia, a 
transparência e as dinâmicas participativas

“O nível e a qualidade da participação dos indivíduos e 
das comunidades nas decisões que afetam a saúde é tanto 

maior quanto maior for a sua compreensão dos proble-
mas e a capacidade de encontrar soluções e partilhá-las.” 

Isabel Loureiro e Natércia Miranda

In: Promover a Saúde: dos Fundamentos à Ação (3.ª Edi-
ção). Coimbra: Edições Almedina, S.A., 2018 (p. 206). 

É necessário criar um sentimento de apropriação do SNS 
por parte de todos os cidadãos. A literacia em saúde, 
relacionada com o SNS, significa que as pessoas, como 
seus proprietários e beneficiários, são capazes de se en-
volver em decisões sobre política de saúde, sobre ser-
viços e sobre a sua saúde pessoal. Tudo isto implica o 
acesso a informação e a conhecimento, e ter motivação 
e competências para fazer escolhas informadas e par-
ticipar ativa e esclarecidamente nessas decisões. Hoje, 
existem meios para aumentar a literacia em saúde e a 
transparência, bem como para desenvolver uma estraté-
gia de comunicação sobre como navegar no SNS. Neste 
processo, o papel dos profissionais de saúde é crucial.

Também é necessário ter em conta que o modo como a 
literacia em saúde é incorporada pelo sistema de saúde 
pode ser um fator para aumentar as desigualdades sociais.
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A utilização adequada dos serviços é indispensável à 
prestação e à obtenção universal de cuidados de saúde 
de qualidade. O conhecimento dos recursos e dos servi-
ços disponíveis é fundamental para a sua correta utiliza-
ção. A avaliação do seu desempenho e dos seus resulta-
dos são essenciais para maior eficiência e obtenção de 
melhores resultados em saúde.

A literacia em saúde contribui para que as pessoas tenham 
um papel mais ativo e competente na gestão da sua saúde.

Para além da sua importância na adequada utilização 
dos serviços de saúde, tem um impacto efetivo no aces-
so aos cuidados e na saúde individual e coletiva. Pode 
ser encarada como um processo de conscientização das 
pessoas para os seus direitos e deveres, para a capaci-
dade de descobrir e de criar os seus próprios recursos e 
possibilidades.6 

Deverão ser tidas em conta as assimetrias regionais e lo-
cais da “distribuição” da literacia, promover processos 
participativos de consulta e decisão, alinhar a gestão de 
recursos com os objetivos de mudança e as tecnologias 
digitais facilitam e apoiam estes processos sem aumen-
tar a exclusão de quem tem mais necessidades. Na ges-
tão da mudança, há que promover a avaliação de expe-
riências locais e regionais que possam inspirar outras e 
aprender com a própria experiência da mudança.

Para além de promover a literacia em saúde nas pessoas 
com doença e nos cuidadores, é também necessário fa-
zê-lo junto dos decisores políticos, dos gestores e dos 
profissionais de saúde, incrementando assim as escolhas 
informadas por parte de todos. 
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As novas tecnologias, designadamente o Portal do SNS, 
têm um papel fundamental na promoção da literacia - 
fator crítico na proteção e promoção da saúde do país e 
da sustentabilidade do SNS.

A valorização do SNS pelo cidadão passa também pelo 
conhecimento da despesa/investimento do serviço pú-
blico no seu caso particular. Tal poderá ser feito através 
da designada “fatura virtual”.
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6.	 Donativos cívicos

Permitir, estimular e garantir transparência, rigor e 
aplicação criteriosa de donativos cívicos

Vários cidadãos têm questionado como poderiam apoiar 
financeiramente o desenvolvimento do SNS, sem que 
isso levasse à obtenção de qualquer tipo de privilégio 
individual ou outro, à desresponsabilização do Estado, 
ou ao desvio dos fundos públicos devidos à proteção da 
saúde para outros fins. Isto é, tais contributos seriam 
um plus para finalidades e projetos adicionais específi-
cos, controlados pelos próprios doadores e nunca uma 
substituição dos deveres públicos. 

Considera-se, assim, pertinente permitir, estimular e ga-
rantir transparência, rigor e aplicação criteriosa de dona-
tivos cívicos através de um Estatuto e de regras precisas 
para este fim.



64

7.	 Profissionais

Valorizar os profissionais, reconhecer e recompensar 
os seus contributos e motivá-los a dar o seu melhor

“As organizações necessitam de pessoas qualificadas, de de-
senvolver as suas competências e de promover um clima de 
confiança e de cooperação, aproveitando assim as sinergias 

de cada uma e das suas relações interpessoais.”

In: Cunha MP, Rego A, Lopes MP, Cetil M. Organizações Positivas. 
Manual de Trabalho e Formação. Lisboa: Ed. Sílabo, 2008.     

As pessoas (profissionais e cidadãos) são os principais 
fatores explicativos da resiliência do SNS ao longo de 
décadas. Assim, são prioridades imediatas: reconhecer, 
acarinhar, valorizar e relançar o entusiasmo, o brio e a 
confiança dos profissionais. Tal implicará, a par da reva-
lorizar as carreiras profissionais, valorizar o trabalho em 
equipas interdisciplinares e interprofissionais.

O trabalho em dedicação plena no SNS deve ser esti-
mulado e recompensado. Deve decorrer naturalmente 
do vínculo que os profissionais criam com as equipas e 
serviços e não por serem forçados a tal. Devem ser ti-
dos em conta atrativos e incentivos que incluam siner-
gicamente: condições e horários de trabalho; formação, 
evolução e carreira profissional; inserção em equipas di-
nâmicas e estimulantes; clima e cultura organizacionais 
da sua instituição e do SNS; sistemas retributivos e de 
reconhecimento/ recompensa justos, sensíveis à quan-
tidade, à complexidade, à qualidade e aos resultados do 
trabalho produzido.
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O aperfeiçoamento das carreiras profissionais, a organi-
zação descentralizada por equipas com autonomia e res-
ponsabilidade, a importância da dinâmica de equipa e a 
evolução do conhecimento científico sobre a utilização e 
efeitos de incentivos, bem como do desenho e natureza 
destes, são questões fundamentais para a valorização e 
o reconhecimento dos profissionais, visando melhores 
cuidados de saúde e maior qualidade, afetividade e dig-
nidade no acolhimento e atendimento.
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8.	Organização da ação profissional

Desenvolver uma rede de serviços com continuidade 
sistémica

O desenvolvimento harmonioso de uma rede de serviços 
em continuidade sistémica (centros de saúde, hospitais 
e outros serviços) implica uma atenção cuidada a todo 
o conjunto e não apenas a uma parte. O investimento 
numa  rede bem distribuída de serviços de proximida-
de, com ênfase nos vários tipos de prevenção, deve ser 
uma das prioridades, visando melhorar a acessibilidade 
e as capacidades preventiva e resolutiva dos centros de 
saúde e das suas equipas (unidades de saúde familiar e 
demais unidades dos centros de saúde). 

A rede de serviços de proximidade é a chave para me-
lhorar a efetividade, a eficiência e a capacidade de res-
posta do SNS em todos os níveis, a par de mecanismos 
efetivos de comunicação e interação entre centros de 
saúde, hospitais e outros serviços de saúde, sociais e 
organizações da comunidade. Este patamar será o que 
melhor potencia a participação cidadã, mas também a 
articulação de respostas envolvendo outros atores pú-
blicos (educação, segurança social e autarquias), bem 
como atores do sector social. 

Todos os centros de saúde devem passar a estar dotados 
dos meios e das competências necessários para resolver 
os problemas de saúde mais comuns e prevalentes, quer 
no domínio da prevenção e controle dos vários tipos de 
doenças, quer na resposta eficaz e atempada às doenças 
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agudas, reservando-se os serviços de urgência para as 
situações graves que requeiram os meios técnicos con-
centrados e disponíveis nestas unidades.

Dadas as inequidades de acesso que perduram ao fim de 
mais de uma década de reforma dos cuidados de saúde 
primários, é absolutamente prioritário concluir a cober-
tura de toda a população por equipas basilares de saúde 
da pessoa e da família, organizadas sempre que possível 
em unidades de saúde familiar.

Estas equipas devem estar interligadas e ser apoiadas 
por equipas mais alargadas, com outras profissões da 
Saúde, com meios técnicos e especialidades especi-
ficamente dedicadas à saúde pública e a doenças e si-
tuações específicas,  de modo aberto e flexível – o que 
pressupõe estreita ligação e comunicação com as equi-
pas hospitalares e de outras instituições, para garantir 
melhores prevenção, acesso e respostas. Para tal, é ne-
cessário reforçar os meios dos centros de saúde, reorga-
nizados em equipas interprofissionais, com autonomia 
e responsabilidade para se auto-organizarem e coope-
rarem entre si, sendo regulados por contratualização e 
avaliação exigentes, para maximizar resultados. A mes-
ma lógica deve ser aplicada na reorganização interna dos 
serviços e equipas hospitalares, bem como dos serviços 
de saúde pública.
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9.	 Centralidade no cidadão e integração de  
cuidados

Pôr cobro à fragmentação e à desconexão de cuidados 

“O SNS deve ser considerado como uma entidade autónoma 
com identidade e estatuto próprios, deixando de ser um agre-

gado de instituições desconexas sem governação unificada, 
de modo a favorecer a defesa da saúde pública.”

J. Aranda da Silva 
In: Le Monde Diplomatique – Edição Portuguesa, abril de 2019

Um dos desafios atuais nos sistemas de saúde, talvez 
o principal, é o da prestação de cuidado centrados nas 
necessidades das pessoas e nas preferências da socieda-
de e não nas organizações. Por sua vez, a integração de 
cuidados requererá transformar o SNS como um todo e 
a sua governação, bem como descentralizar a gestão, as-
segurar a sua competência, e repor e acrescentar meios 
nos pontos mais críticos.

O SNS tem sido uma organização desligada, fragmenta-
da por “níveis” e silos de instituições que comunicam e 
interagem mal e que cooperam pouco. Estas separações 
repetem-se relativamente à ligação com as instituições 
sociais e da comunidade. Com a evolução das neces-
sidades da população e as novas capacidades técnicas 
este modelo de organização não é mais compatível com 
dar boas respostas aos cidadãos. Assim, uma das tarefas 
imediatas é a de melhorar a integração de cuidados a 
partir de uma boa rede de serviços de proximidade com 
serviços e tecnologias adequadas de apoio, e esbater a 
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separação entre saúde, proteção social e participação 
comunitária.

O discurso da necessidade de articulação e de interliga-
ção entre cuidados de saúde primários e hospitais tem 
estado centrado em óticas institucionais e de gestão em 
vez de num modelo de prestação integrada de cuidados, 
centrado nas pessoas e com a sua participação. Haverá 
que promover inovação e transformação baseadas em 
novas modalidades de trabalho em equipa, em que o 
cidadão também se inclui. Será útil partir de uma equi-
pa basilar elementar (médico de família, enfermeiro de 
família e secretário clínico), com quem cada cidadão e 
cada família estabelece uma ligação personalizada ao 
longo do tempo, com facilidade de comunicação e de 
contactos. A partir desta equipa basilar e em função das 
necessidades, das expectativas, das preferências e dos 
valores de cada pessoa/família, em cada situação e mo-
mento, poderão ser mobilizados contributos de outras 
competências e dos meios necessários para responder 
às especificidades e complexidade de cada situação. Tra-
ta-se de desenvolver a transdisciplinaridade em saúde 
e novos modos de ver o trabalho em equipa interpro-
fissional, aberta, flexível, contingencial e dinâmica – de-
safiando a lógica da organização por silos institucionais 
verticais e por níveis de cuidados.
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10.	 “Cuidar em casa”

A proximidade começa na casa onde as pessoas vivem

Falar em cuidados de proximidade implica ter de refor-
çar a organização e ampliar a prestação de cuidados de 
saúde e sociais nos locais onde as pessoas com doenças 
crónicas e dependência vivem. Esta tendência tem uma 
crescente expressão mundial, sobretudo nos países com 
ritmos de envelhecimento demográfico mais marcado – 
que é o caso de Portugal.

A prestação de cuidados no domicílio é uma das compo-
nentes dos cuidados continuados. Nela convergem to-
dos os tipos de cuidados que possam tecnicamente ser 
oferecidos neste contexto, nas situações que reúnam re-
quisitos para tal. Os projetos de hospitalização domiciliá-
ria, a crescente ação das equipas de cuidados continua-
dos integrados dos centros de saúde e a emergência das 
equipas comunitárias de suporte em cuidados paliativos 
– são linhas de desenvolvimento que devem ser forte-
mente acarinhadas e reforçadas nos próximos anos.

Na base do “Cuidar em casa” hão-de estar sempre e em 
continuidade as equipas basilares de saúde da família: 
médico de família e enfermeiro de família com o apoio 
logístico de retaguarda do respetivo secretário clínico.
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Identidade, governação e 
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 - para garantir melhores respostas

 

 

 



72

11.	Inovação organizacional

Abordar e transformar o SNS como um todo

As sociedades humanas atravessam grandes transições 
e os seus sistemas de saúde requerem mudanças adap-
tativas complexas, de larga escala, abrangendo o todo 
sistémico e não apenas partes deste todo.

O SNS tem sido alvo de reformas parcelares, segmenta-
das, com descontinuidades, quase sempre desarticula-
das, por vezes com contradições entre si e com as reali-
dades envolventes. Daí resultam fracos avanços e várias 
disfunções, comparativamente aos esforços aplicados e 
às expectativas criadas.

O SNS deve ser abordado e transformado como um todo 
sistémico cujas componentes e instituições estão estrei-
tamente interligadas. As intervenções devem dirigir-se 
simultaneamente e de modo concertado ao todo e às 
partes. É possível ter um SNS melhor, com melhor orga-
nização e gestão pública, com mais recursos e melhores 
cuidados de saúde, tornando-o mais integrado, coeso, 
adaptativo, ágil, eficaz, eficiente e seguro. Para isso, será 
necessária uma intervenção complexa, liderada por uma 
equipa tecnicamente competente, que tenha em conta 
o SNS como um todo e seja capaz de envolver todos os 
atores da saúde, incluindo os cidadãos e as comunida-
des.
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12.	 Marca “SNS”

Promover a identidade, a unidade e a cultura organi-
zacional do SNS

É indispensável criar uma imagem identitária do SNS, 
sendo desejável aprofundar a linha iniciada em 2016 
quando, pela primeira vez, se instituiu um logótipo ofi-
cial e o Portal SNS.

É também necessário transformar o SNS numa orga-
nização coesa, integrada e una. Uma organização com 
identidade, memória e cultura organizacional próprias, 
capaz de se adaptar às realidades emergentes. Nestas, 
destacam-se as alterações: demográficas; epidemioló-
gicas; sociais; ambientais; digitais; e tecno-científicas – 
bem como os seus efeitos nas necessidades de saúde e 
nas expectativas da população.

Aos 40 anos de vida, o SNS ainda carece de unidade de 
corpo e de uma cultura organizacional apropriada e par-
tilhada por todas as suas instituições e profissionais. Por 
outro lado, o SNS carece de valorização, promoção e di-
vulgação junto dos cidadãos, para que estes o reconhe-
çam e sintam como seu património. O envolvimento dos 
cidadãos e das comunidades na gestão do SNS é tam-
bém essencial para promover a mobilização social em 
defesa do SNS.
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13.	 Estatuto institucional

Dotar o SNS de um estatuto organizacional público, es-
pecífico, com autonomia e administração próprias

O SNS é um sistema organizacional de elevada complexi-
dade, socialmente muito sensível e com uma tecnicida-
de intrínseca muito elevada. No entanto, tem sido exces-
sivamente governamentalizado, nem sempre pilotado 
por pessoas conhecedoras no plano tecno-científico da 
saúde e quanto à complexidade do SNS. Chegam e par-
tem, sujeitando o SNS a medidas avulsas e a ziguezagues 
danosos, com oscilações contraditórias de orientação. 
Adicionalmente, o SNS tem sido alvo de apropriações 
partidárias de cargos com efeitos nefastos para o seu 
funcionamento e desenvolvimento.

Por tudo isto, é necessário e urgente debater e dotar o 
SNS de um estatuto organizacional público específico, 
que consagre um quadro de autonomia com responsa-
bilidade e administração bem definidas. Este novo qua-
dro deve garantir equidade na afetação e distribuição de 
profissionais e de meios e acionar consequências face aos 
resultados atingidos. É, ainda, indispensável que o SNS 
seja mais participado pelos profissionais e pelos cidadãos 
e protegido de interesses contrários ao Bem Comum.



75

14.	Visão e Governação

Garantir e desenvolver - visão e governação estratégi-
cas no SNS

“A arreigada tradição de intervenção constante e discricioná-
ria do Ministério da Saúde na gestão do SNS a todos os níveis, 

tem que ser finalmente superada.”
Constantino Sakellarides

In: O SNS no Século XXI. O Referencial (Revista da Associação 25 de 
Abril), n.º 130, julho-setembro 2018

Os cidadãos merecem um SNS com uma governação es-
tratégica estável, para o renovar e desenvolver, criando 
memória coletiva e inteligência cooperativa. 

O SNS tem estado exposto a uma excessiva governamen-
talização, com dependência de ciclos curtos, por vezes 
com oscilações abruptas em decisões de política de saú-
de. O resultado tem sido a fragmentação e a dificuldade 
em manter um rumo evolutivo consistente. Acresce que, 
em política de saúde, muitas das escolhas só produzem 
efeito 10 a 15 anos depois. Hoje, sofrem-se as conse-
quências ou recolhem-se os benefícios de decisões, 
ações e omissões de muitos anos antes. 
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É, por isso, indispensável dotar o SNS de uma visão inspi-
radora e orientadora através de um corpo de dirigentes 
com formação e avaliação, contínuas, e que, entre ou-
tros aspetos, estimulem a emergência de lideranças des-
centralizadas quer entre os profissionais e equipas, quer 
entre os cidadãos não profissionais e suas organizações, 
capazes de implementar inovações transformadoras que 
possam emergir a nível local.

Uma boa governação exige também mais transparência 
e maior prestação de contas a todos os níveis no SNS, 
bem como assegurar a participação e influência dos ci-
dadãos nos órgãos de governação do SNS. Isto implicará 
melhorar a organização da participação dos cidadãos ao 
nível das unidades e instituições bem como nos órgãos 
consultivos para a saúde.
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15.	Gestão descentralizada e participada

Cumprir a Constituição da República Portuguesa

A tradição centralista, burocrática e autoritária da admi-
nistração pública portuguesa dificulta e, por vezes, im-
pede a necessária flexibilidade, adaptabilidade e celeri-
dade de resposta do SNS e das suas instituições.

O SNS deve ser visto como um sistema aberto, com-
plexo, adaptativo e evolutivo que requer competências 
diferenciadas de gestão. Competências que permitam 
antecipar problemas e responder-lhes localmente, bem 
como enfrentar os desafios que surgem. Por outro lado, 
a participação é um fator-chave para alcançar melhores 
resultados em saúde, sendo importante considerar as 
necessidades das pessoas e também as suas expectati-
vas e valores, assim como as preferências sociais. Esta 
participação passa por envolver o cidadão nas políticas 
de saúde, na organização e gestão dos serviços, tal como 
na sua saúde pessoal.

É necessário combinar governação estratégica central 
do SNS, como um todo, com autonomia de gestão insti-
tucional de hospitais e centros de saúde, regulada com 
rigor por relações de contratualidade, bem como criar 
novas modalidades participativas, em que os atores lo-
cais, os cidadãos e as comunidades têm um papel fun-
damental. 
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16.	Relação do SNS com instituições dos setores 
social, cooperativo e privado mercantil 

Regular a relação do SNS com instituições com nature-
za, valores e finalidades diferentes dos seus

Os valores da equidade, da generosidade, da fraternida-
de e da solidariedade são, por natureza, estranhos ao 
mundo mercantil onde dominam interesses financeiros 
lucrativos, muitas vezes especulativos, sem fronteiras. 
A convivência e o relacionamento entre mundos com 
naturezas, valores e finalidades diferentes exigem sofis-
ticados dispositivos de regulação, de acompanhamento 
e de fiscalização, para que prevaleça o bem comum, o 
interesse público e não o contrário. 

A própria União Europeia está numa encruzilhada onde 
terá de fazer escolhas civilizacionais para ter futuro 
como união política e não apenas como união econó-
mica. Uma das escolhas diz respeito à saúde. Um cami-
nho promissor que se antevê é o de a saúde passar a ser 
vista numa ótica dos direitos e da participação cidadã e 
não numa ótica de mercadoria e de consumo. A sua ma-
nutenção nos órgãos da União Europeia na DG SANCO 
(Saúde e Consumo), é um dos obstáculos a superar. 

No plano nacional é indispensável regular as relações do 
SNS com instituições dos sectores social, cooperativo e 
privado com fins lucrativos, garantindo uma clara sepa-
ração de sectores. Pela sua natureza universal, financia-
do por todos através dos impostos e a todos acessível, 
o SNS não pode ser prejudicado neste relacionamento.
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O SNS deve poder recorrer ao contributo daqueles sec-
tores, a título supletivo, para responder a necessidades 
de saúde identificadas e para resolver iniquidades entre 
cidadãos, mas não faz sentido que haja uma relação con-
correncial entre entidades com natureza, valores, princí-
pios e finalidades tão distintos.
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